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Câmara Municipal de Nòva Venécia
Estado dò Espírito Santo

PARECER jurídico N° 99/2025

Protocolo CMNV-ES n." 32.851/2025

Referência: Projeto de Lei n" 26/2025 - Veto do Prefeito

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL

E ADMINISTRATIVO. VETO PARCIAL N°

002/2025. PROJETO DE LEI N° 026/2025.

ANÁLISE DA CONSTITUCIONALIDADE
E LEGALIDADE DO VETO A EMENDAS

PARLAMENTARES. UTILIZAÇÃO DE
RECURSOS VINCULADOS DA COSIP.

COMPETÊNCIA ORÇAMENTÁRIA
MUNICIPAL. PRINCÍPIO DA
SEPARAÇÃO DE PODERES.
OPINAMENTO PELA LEGALIDADE E

CONSTITUCIONALIDADE DO VETO

PARCIAL.

CONSULTA:

sám

Trata-se de análise da constitucionalidade e legalidadê_doJS^etGLP_arcia
002/2025, exarado pelo: Çhefe do Executivo Municipal de Nova Vcnécia/ES. em
Projeto de Lei n° 026/2025, espèeificamente quanto às emendas-modificativa n** 01 e
n° 02, 03, 04, 06, 07, 09,10 e: 11. í : >: ^ ãmm

j-do.

O veto foi íimdamentado, essencialmente, emjdgis ãspectos:-(i) ;^oÍaçãb ao
princípio da Vinculação de receitas públicas, especificamente quanto/à utilização indeyj^ de-
recursos da CGSIP (Contribuição para o Custeio do Serviço^de Ilúminação Públic
inadequação de classificação orçamentária quanto à unidade'gât6ra/competente.
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II - DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Como se sabe, as regras gerais sobre o processo legislativo da Constituição
Federal, constantes dos arts. 59 ao 69, são de observância obrigatória pelos entes federados. A
Lei Orgânica Isíunicipal e o Regimento Interno da Câmara Municipal adequam o trâmite do
processo legislativo às peculiaridades locais, sempre com a devida observância das normas
gerais da Constituição Federal.

JOSÉ AFONSO DA SILVA define o processo legislativo pomo sendo "o
conjunto de atos (iniciativa, discussão, emenda, votação, sanção e veto) réàltzado pelos
órgãos legislativos visando à formação das (leis constitucionais, complementares e ordinárias,
resoluções e decretos legislativos^' {Cmso ÚQ Direito Constitucional Positivo, Ed. Malheiros,

São fases do processo legislativo: a iniciativa Cófn a apresentação do
projeto de lei do Poder Legislativo; a deliberação parlamentar^ com a discussão e votação do
projeto de lei pelo Legislativo; a deliberação executiva, com a sanção ou veto Conferido pelo
Chefe do Executivo; e a fase complementar, que inclui a pròniulgação e publicação dalei.

No que tanjge à deliberação parlamentar, uma vez aprovado o projeto de lei
pela Câmara Municipal, este é enviado para manifestação do Prefeito (parte inicial, do art. 66,
caput, da CF/88). Este poderá vetá-lo, total ou parcialmente, por razões de interesse público
óu inconstitucionálidade, no prazo máxihiõ de 15 (quinze) dias corridos a contar do seu
recebimento (primeira parte, § 1°, art. 66, CF/88). Nesta hipótese, terá, ainda, mais 48
(quarenta e oito) horas para encaminhar a mensagem correspondente e as razões para o
Presidente da Câmara (parte final, § 1°, art. 66, CF/88).

O veto deverá ser apreciado, pela Câmara Municipal, dentro de 30 (trinta)
dias a contar do seu recebunepto (parte inicial, § 4°, aA. 66, CF/88). Se nãfíbr bbsèf^ador^sp
prazo, será colocado na paütá do dia da reunião ordinária imediata, s©b^estãdas(;ásL4emáiÇ

Uproposições, até a sua võtaçãó final (§ 6°, dõ art. 66, da CF/88). AcrescehtC|-sè"flíiipJòVe|o 's^^^^
poderá ser rejeitado pelos yotos favoráveis da maioria absoluta dqsVereadoEes^artp
final, § 4°, art. 66, CF/88). Neste caso, será enviado para promuígàçaó je ̂ pübliçação peL"^
Prefeito (§ 5°, art. 66, CF/88). l " - ~

Por outro lado, o Prefeito deverá sancionar o projeto dejei"cóín ò qual
hiouver concordado (parte final, art. 66, caput, CF/88). Posteriprrnenfe, devérúpromulgar c
publicar a lei. Contudo, caso não manifeste á sua aquiescêhcia qtianto áo objeto da proposição
por mais de 15 (quinze) dias corridos a contar do seu recebimento, operar-sc-á a sua sanção
tácita (§ 3°, art. 66, CF/88). "V f

Na hipótese de sanção tácita ou rejeição do :veto, o Prefeito tem 48
(quarenta e oito) horas para promulgar e publicar a lei. Caso não^òrfaça^ o;Presidente
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Câmara Municipal terá idêntico prazo para fazê-lo e, na sua omissão, a competência é
transferida para o Vice-Presidente, que deverá promovê-lo.

2.1 - DA TEMPESTIVIDADE DO VETO

Preliminarmente, cumpre analisar a tcmpestividade do ato de veto.
Conforme consignado no documento, o Projeto dc Lei n° 026/2025 foi recebido pelo
Executivo cm 17 de julho dc 2025, iniciando-sc a contagem do prazo de quinze dias úteis no
dia subsequente (18 de julho de 2025), encerrando-se em 07 de agosto dc 2025.

O veto foi protocolado em 08 de agosto de 2025, às llh44min, conforme
se depreende do documento analisado. Verifica-se, portanto, que o veto foi apresentado dentro
do prazo legal estabelecido no artigo 48, § 2° da Lei Orgânica do Município de Nova Venécia,
estando, pois, tempestivo.

2.2 - DA POSSIBILIDADE JURÍDICA DE VETO A EMENDAS
PARLAMENTARES

A questão central do presente parecer reside na análise da possibilidade
jurídica de o Chefe do Executivo vetar emendas parlamentares a projetos de lei de sua
iniciativa.

O instituto do veto cncontra-sc disciplinado no artigo 66 da Constituição
Federal, que estabelece a competência do Presidente da República para sancionar ou vetar
projetos dc lei. Por força do princípio da simetria constitucional, consagrado no artigo 29 da
Carta Magna, tal competência cstendc-se aos Chefes do Executivor-hosrdemis ̂ eptes

A doutrina constitucional é pacífica no sentido de que-o-vetalçoi^^
prerrogativa constitucional do Chefe do Executivo, representando instfuniéntQjde.participáçâ
no processo legislativo e de preservação do sistema de freios e contrapesos inerènte-
separação de poderes. /'íVorr' / c -r'"

Quanto à possibilidade de veto a emendas.parlamentares,u/j.urispijidência
<^0 Supremo Tribunal Federal consolidou entendimento nó sentido dp que não há^distiiiçãb,
para fins de exercício do poder de velo, entre o texto original dó projeto e as emendas
aprovadas pelo Poder Legislativo, desde que estas tenham sido regularmente incorporadas ao
texto final aprovado. / . '

Avenida Vitória, 23 - Centro - Caixa Postal 4 - 29830-000

Telefax: 273752-1371 -: 273752-1880 - 273752-1931

NovaVenccia-ES

wiww-cmnv.es.gov.br cmnv@cmnv,es.gov.br «■
St

3 IX

de 1934

Autenticar documento em https://novavenecia.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 330034003800390034003A00500052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



Câmara Municipal de Nova Venécia
Estado do Espírito Santo

Neste sentido, o veto pode incidir sobre qualquer parte do projeto
aprovado, incluindo as emendas parlamentares, quando estas apresentarem vício de
inconstitucionalidade ou contrariédade ao interesse público, nos termos do artigo 66, § 1° da
Constituição Federal.

2.3 - DA VINCÜLAÇÃO DE RECEITAS PÚBLICAS E
UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS DA COSIP

O fundamento principal do veto reside na alegada violação ao princípio da
vinculação de receitas públicas, especiílcamente quanto à utilização de recursos da COSIP
para finalidades diversas daquelas estabelecidas constitucionalmente.

A COSI? foi instituída pela Emenda Constitucional n° 39/2002, que
acrescentou o artigo 149-A à Constituição Federal, estabelecendo que "Os Municípios e o
Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas leis, para o custeio do
serviço de iluminação pública, observado o disposto no art. 150,1 e 111".

A destinação especíilca dos recursos da COSIP decorre diretamente do
texto constitucional, que vincula sua utilização exclusivamente ao "custeio do serviço de
iluminação pública". Esta vinculação possui natureza constitucional, não podendo ser afastada
por lei ordinária municipal.

O princípio da vinculação de receitas públicas encontra reforço na Lei de
Rcsponsabilidade Fiscal (Lei Complementar n" 101/2000), cujo artigo 8°, § 1° estabelece
expressamente que "é vedada a utilização de recursos vinculados a determinada finalidade
para pagamento de despesas com finalidade diversa".

A violação a este princípio configura não apenas ile^alidadpj®^
inconstitucionalidade, por ofensa ao artigo 149-A da Constituição Federal" c aq princjpi
legalidade inscrito no artigo 37, caput, da Carta Magna. /'

10
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DE DESPESAS

2.4 - DA COMPETÊNCIA ORÇAMENTARIA E CLASSIFICAÇAQ

rs

Relativamente à Emenda Aditiva n° 02, que trata dç controle populacional
de animais, o veto fundamenta-se também na inadequação dk classificação orçãmehtánâ
proposta. : ^

f . " " "'\
O Executivo argumenta que o projetb^já/èstá contemplado na Ünidadérí^

Gestora "Fundo Municipal de Saúde" com código espècífico,'.não. se enquadrando •/
SecretariaMunicipal de Meio Ambiente, conforme proposto-na'-einendàr^i5(^^--^ / • '/

ír-'' \ I !
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Esta ftindamentação encontra respddo no princípio da especialização
orçanientária e na pecessidade de adequação às nonnas de classificação estabelecidas pelo
Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, em consonância com o Sistema de
Iriforniações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS) e demais institimentos de
controle da execução orçamentária.

2.5 - DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES

O exercício do poder de veto pelo Ghefe do Executivo, quando
fundamentado em razões constitucionais e legais, não configura violação ao princípio da
separação de poderes, mas, ao contrário, representa sua efetivação.

O sistema de freios e contrapesos (checks and ôa/awccj') pressupõe a
possibilidade de interferência recíproca entre os Podéres, dentro dõs limites constitucionais
estabelecidos. O veto constitui, precisamente, um destes mecanismos de controle mútuo;

A legitimidade do veto não decorre da concordância ou; discordância
política com as proposições parlamentares, mas da verificação objetiva dé vícios de
constitucionalidade Ou contrariedade ao interesse público.

III-DACONCLUSÃO

Com base na análise realizada, conclui-se pela constitucionalidade e
legalidade do Veto Parcial n° 002/2025.

Q veto foi exercido tempestivamente, dentro do prazo legal estabelecido na
Lei Orgânica Municipal. riQ '

Não há óbice jurídico ao veto de emendas parlamentàres;_desde ̂ üe pstas^-
apresentem vícios de constitúcionalidade ou contrariedade,'ao.Tnten ' .
verificado no caso em análise. ' '7 r-:

A Utilização de recursos da COSIP para finalidades diversas do cu^èio da
iluminação pública constitui violação direta ao artigo 149-A da Cònáituição Federai e áp:
artigo 8°, § 1° da Lei de Responsabilidade Fiscal. \ I

A inadequação da classificação orçamentária propbsta na. Emendà Aditiva
n 02 justifica o veto por contrariedade ás normas técnicas de, organização orçamentária.-^ - .

I  \f ••

Q veto foi devidamente fundamentado, atendendo ao princípiomotivação dos atos administrativos consagrado no artigo 37,-caput,^ daiCói^tituição Feder
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IV-DO PARECER

Ante o exposto, opina-se pela CONSTITUCIONALIDADE e
LEGAÇIDADE do Veto Parcial n° 002/2025, recomendando-se à Casa Legislativa a
manutenção do veto exarado pelo Chefe do Executivo Municipal.

Portanto, cabe, agora, aos nobres Edis desta: Casa avaliarem se mantém ou
se derrubam o veto, não cabendo nova análise técnica por esta Procuradoria sobre a mesma
matéria. A rejeição do veto deve observar o quorum de maioria absoluta de votos.

É o parecer, SMJ.

Nova Venécia, ro d( 20set

O N IXIRIM MC

curador Geral
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